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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL PELO TRIBUNAL DE ORIGEM PORQUE A
MATÉRIA FOI JULGADA SEGUNDO O RITO DO DO ART
1.030, I, B, DO CPC (ART. 543-C DO CPC
/73). INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NÃO CABIMENTO.   AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ.
IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
negou seguimento ao recurso especial quanto à questão relativa
ao Tema 1.076 do STJ julgado sob a sistemática dos recursos
repetitivos, e inadmitiu o recurso especial no tocante às demais
questões em razão da incidência da Súmula 7/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se é cabível agravo
em recurso especial contgra decisão que nega seguimento ao
recurso especial com base em recurso repetitivo, nos termos do
art. 1.030, I, b, do CPC; e (ii) saber se o agravo em recurso
especial pode ser conhecido quando a parte recorrente não
impugna especificamente todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial, especialmente em relação à
incidência da Súmula 7/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Ao Recurso Especial foi negado seguimento com fundamento
na tese fixada pelo STJ no Tema Repetitivo 1.076, aplicável ao
caso concreto, tornando incabível a insurgência recursal por
meio de agravo, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
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4. Constitui erro a interposição do agravo previsto no art. 1.042, 
, do CPC quando a Corte estadual nega seguimento aocaput

recurso especial com base em recurso repetitivo, nos termos do
art. 1.030, I, b, do CPC (antigo art. 543-C, § 7º, do CPC/73).
5. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é
formada por capítulos autônomos, exigindo que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.
6. A impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia.
7. Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a
superação do óbice previsto na Súmulas 7/STJ exige que o
recorrente demonstre, de forma clara e objetiva, ser
desnecessário o reexame de fatos e provas para alterar o
entendimento das instâncias ordinárias, não sendo suficiente a
alegação genérica de possibilidade de revaloração das provas
ou da qualificação jurídica dos fatos.
8. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão recorrida atrai a aplicação do artigo 932, III, do Código
de Processo Civil, não sendo suficiente a alegação genérica.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.26/08/2025 01/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .02 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL PELO TRIBUNAL DE ORIGEM PORQUE A
MATÉRIA FOI JULGADA SEGUNDO O RITO DO DO ART
1.030, I, B, DO CPC (ART. 543-C DO CPC
/73). INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NÃO CABIMENTO.   AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ.
IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
negou seguimento ao recurso especial quanto à questão relativa
ao Tema 1.076 do STJ julgado sob a sistemática dos recursos
repetitivos, e inadmitiu o recurso especial no tocante às demais
questões em razão da incidência da Súmula 7/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se é cabível agravo
em recurso especial contgra decisão que nega seguimento ao
recurso especial com base em recurso repetitivo, nos termos do
art. 1.030, I, b, do CPC; e (ii) saber se o agravo em recurso
especial pode ser conhecido quando a parte recorrente não
impugna especificamente todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial, especialmente em relação à
incidência da Súmula 7/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. Ao Recurso Especial foi negado seguimento com fundamento
na tese fixada pelo STJ no Tema Repetitivo 1.076, aplicável ao
caso concreto, tornando incabível a insurgência recursal por
meio de agravo, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

4. Constitui erro a interposição do agravo previsto no art. 1.042, 
, do CPC quando a Corte estadual nega seguimento aocaput

recurso especial com base em recurso repetitivo, nos termos do
art. 1.030, I, b, do CPC (antigo art. 543-C, § 7º, do CPC/73).

5. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é
formada por capítulos autônomos, exigindo que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.

6. A impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia.

7. Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a
superação do óbice previsto na Súmulas 7/STJ exige que o
recorrente demonstre, de forma clara e objetiva, ser
desnecessário o reexame de fatos e provas para alterar o
entendimento das instâncias ordinárias, não sendo suficiente a
alegação genérica de possibilidade de revaloração das provas
ou da qualificação jurídica dos fatos.

8. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão recorrida atrai a aplicação do artigo 932, III, do Código
de Processo Civil, não sendo suficiente a alegação genérica.

IV. DISPOSITIVO

9. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
negou seguimento ao recurso especial quanto à questão relativa ao Tema 1.076 do
STJ julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos, e inadmitiu o recurso especial
no tocante às demais questões em razão da incidência da Súmula 7/STJ. (e-STJ fls.
669/675)

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento. (e-STJ fls. 677/685)

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado. (e-STJ fls. 688/700)

É o relatório.
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VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

Inicialmente, no que se refere à incidência do Tema Repetitivo nº 1.076,
observa-se que a parte recorrente sequer interpôs agravo interno.

Dessa forma, o recurso não merece conhecimento, uma vez que, nos
termos do art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil, é cabível agravo interno
contra a decisão que nega seguimento ao Recurso Especial com fundamento nos
incisos I e III do referido dispositivo legal.

A interposição de recurso diverso daquele expressamente previsto em
lei revela-se, portanto, manifestamente incabível, afastando, inclusive, a aplicação do
princípio da fungibilidade recursal. Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELO
NOBRE NÃO ADMITIDO NA ORIGEM PORQUE A MATÉRIA FOI
JULGADA SEGUNDO O RITO DO DO ART 1.030, I, B, DO CPC
(ART. 543-C DO CPC/73). AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO
CABIMENTO. DEVOLUÇÃO EM DOBRO DO INDÉBITO.
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. MÁ-FÉ
COMPROVADA. ALTERAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO EM PARTE PARA, NESSA EXTENSÃO, NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

1. Constitui erro grosseiro a interposição do agravo previsto no art.
1.042, caput, do CPC quando a Corte estadual inadmite o recurso
especial com base em recurso repetitivo, nos termos do art. 1.030, I, b,
do CPC (antigo art. 543-C, § 7º, do CPC/73).

2. Reconhecida a má-fé da instituição financeira pelo TJRN, descabe
falar em sobrestamento do feito por força da afetação do Tema n. 929
pela Corte Especial.

3. Agravo em recurso especial conhecido em parte para, nessa
extensão, não conhecer do apelo nobre. (AREsp n. 2.851.626/RN,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em ,31/3/2025
DJEN de .)3/4/2025

 

No mais, o agravo igualmente não merece conhecimento.
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De partida, deixo registrado que a Corte Especial do Superior Tribunal
de Justiça firmou entendimento de que “a decisão que não admite o recurso especial
tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade
recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir
pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso.
[...] A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos

” (EAREsp 746.775/PR, relatorexatos termos das disposições legais e regimentais
Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial, julgado em , DJe de ).19/9/2018 30/11/2018

Acrescento, ainda, sobre o recurso em exame (agravo do art. 1.042 do
CPC), "ser inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente todos os
fundamentos que levaram à inadmissão do apelo extremo, não se podendo falar, na

” (EREsphipótese, em decisão cindível em capítulos autônomos e independentes
1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 

, DJe de ).20/10/2021 17/11/2021

Esse posicionamento vem guiando a jurisprudência da Segunda Seção
desta Corte e das turmas que a integram, como se nota a partir dos acórdãos que
consignaram: “a ausência de impugnação específica, na petição de agravo em
recurso especial, dos fundamentos da decisão que não admite o apelo especial atrai
a aplicação do artigo 932, III, do Código de Processo Civil de 2015 e do art. 253,
parágrafo único, I, do RISTJ (redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)
" (AgInt nos EREsp n. 1.842.807/SC, relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção,
julgado em , DJe de , AgInt no AREsp n. 2.790.566/SP, relator30/4/2024 7/5/2024
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJEN de 17/3/2025

 e AgInt no AREsp n. 2.745.096/MS, relator Ministro Moura Ribeiro,21/3/2025
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 20/3/2025

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso
especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da

".decisão recorrida

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas
por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.
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Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não
sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob
pena de incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ.

Com efeito, na decisão de admissibilidade do recurso especial o
Tribunal de origem adotou o fundamento de incidência da Súmula 7/STJ. (e-STJ fls.
669/675)

A partir do cotejo entre a decisão de admissibilidade e as razões do
agravo, verifico a existência de óbice formal impeditivo do conhecimento do recurso,
qual seja, a carência de impugnação específica aos fundamentos da inadmissão do
recurso especial.

Nas razões do agravo em recurso especial o recorrente limitou-se à
fundamentação ampla e genérica, sem atacar de forma pormenorizada os
fundamentos da decisão recorrida, especialmente, o óbice da Súmula 7/STJ.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice previsto na Súmulas 7/STJ exige que o recorrente demonstre, de forma clara e
objetiva, ser desnecessário o reexame de fatos e provas para alterar o entendimento
das instâncias ordinárias, não sendo suficiente a alegação genérica de possibilidade
de revaloração das provas ou da qualificação jurídica dos fatos. Nesse sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CPC. RAZÕES
GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .)2/10/2023 6/10/2023
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Dessa forma, tendo em vista que a parte recorrente não impugnou
devidamente, de forma integral e qualitativa, os fundamentos da decisão de
admissibilidade recursal, o recurso não merece conhecimento.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais (e-STJ fls. 484 e 558)
para 15% (quinze por cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do26/08/2025 01/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 01 de setembro de 2025
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